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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Secretaria E. em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Secretaria E. dos Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Secretaria E.. de Pol. para a Juven.: Pedro Lourenço da Costa Neto
Secretaria E. de Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 
Secretaria E.. de Políticas para os Povos Afrodescendentes: Joel Nascimento Borges

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. QOPMC Cláudio Braga Barbosa
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Janer Gazel Yared
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Robério Aleixo Anselmo Nobre
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Karla Marcella Fernandes Chesca
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Tânia Maria do Socorro Barroso Miranda Sousa 
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Jorielson Brito Nascimento
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Alvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Neiva Lucia da Costa Nunes 
JUCAP: Gilberto Laurinho
PROCON: Eliton Chaves Franco
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Gabriela Taís Bristo da Silva
CREAP: Amaury Barros Silva
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autonomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Andreza Melo de Lima

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Marcos do Nascimento Pereira
GASAP: Anízio dos Santos Freitas

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: João Guilherme Lages
DPE-AP: Diogo Brito Grunho
TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

DECRETO  Nº  1130  DE  09  DE  ABRIL  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso II, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 2.297, 
de 06 de abril de 2018,

R E S O L V E :

Exonerar Gilberto Laurindo do cargo em comissão de 
Presidente, Código FGS-4, da Junta Comercial do Estado 
do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0409-0005-4735

DECRETO  Nº  1131  DE  09  DE  ABRIL  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso II, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 2.297, 
de 06 de abril de 2018,

R E S O L V E :

Nomear Helder José Amaral Barbosa Santana para 
exercer o cargo em comissão de Presidente, Código 
FGS-4, da Junta Comercial do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0409-0005-4736

DECRETO  Nº  1132  DE  09  DE  ABRIL  DE  2021

ABRE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO NO VALOR DE 
R$ 23.160.000,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, 
do art. 119, da Constituição Estadual e do art. 44, da Lei 
Federal n.º 4.320,  de  17 de  março de 1964 e amparado 
pelo Decreto nº 1413, de 19 de março de 2020, Decreto 
nº 3971, de 24 de novembro de 2020, Lei Complementar 
nº 129, de 03 de abril de 2021 e Lei nº 2.540, de 03 de 
abril de 2020.

DECRETA:
            
Art. 1º  Fica aberto o Crédito Extraordinário no valor de R$ 
23.160.000,00 (vinte e três milhões e cento e sessenta 
mil reais), destinado a atender despesas imprevisíveis 
e urgentes em decorrência da Situação de Calamidade 
Pública em todo o Território do Estado do Amapá, 
ocasionada pelo Desastre Natural e Biológico - Epidemia 
- Doença infecciosa viral causada pelo SARSCoV2 
(Covid-19), conforme anexo do presente Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário de Estado do Planejamento

Anexo do Decreto nº 1132 de 09 de abril de 2021....... f. 02
 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO
Em R$ 1,00



Sexta-feira, 09 de Abril de 2021Seção 01• Nº 7.393Diário Oficial

3 de 28

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
14101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 10.000.000

28.845. 0061. 0005 - DISTRIBUIÇÃO AOS MUNICÍPIOS DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DO ICMS DE 2021 A 2024 10.000.000

 160000 - Amapá 0 107 3390 10.000.000

31301 - FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 13.160.000

08.244. 0026. 2672 - BENEFÍCIOS EVENTUAIS 13.160.000

 160000 - Amapá 0 101 3390 13.160.000

Anexo do Decreto nº 1132 de 09 de abril de 2021 ....................................................................................................... f. 03
 

ANEXO II - ANULAÇÃO
Em R$ 1,00

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
14101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 23.160.000

28.843. 0061. 0022 -  ENCARGOS DA DIVIDA PÚBLICA INTERNA 23.160.000

 
 

160000 - Amapá
 

0 101 4690 13.160.000

0 107 3290 10.000.000

HASH: 2021-0409-0005-4737

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO CONTRATUAL: Contrato nº 001/2021-
GAB/GOV. CONTRATADA: MASTER COM. E SERVIÇOS 
LTDA (CNPJ nº 21.353.497/0001-00). CONTRATANTE: 
ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio do GABINETE DO 
GOVERNADOR. OBJETO: Aquisição de equipamentos 
e acessórios de Tecnologia da Informação, visando ao 
atendimento das necessidades do Gabinete do Governador 
do Estado do Amapá. VALOR: R$ 17.439,00 (dezessete 
mil, quatrocentos e trinta e nove reais). PROCESSO SIGA 
Nº: 00002/GABGOV/2021. PARECER JURÍDICO Nº: 
127/2021-PLCC/PGE/AP. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 
001/2021-GABGOV. DATA DE VIGÊNCIA: 27.03.2021. 
DATA DE ASSINATURA: 27.03.2021.

Macapá (AP), 27 de março de 2021.
MARCELO IGNACIO DA ROZA
Chefe de Gabinete do Governador
Decreto nº 5853/2015

HASH: 2021-0409-0005-4733

AVISO DE LICITAÇÃO- REMARCAÇÃO

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
AVISO DE LICITAÇÃO- REMARCAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00074/PGE/2018
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº082/2020 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação – REMARCAÇÃO que será realizada através do 
endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme 
legislação pertinente.

Objeto:Registro de Preço para a Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviços Continuados de 
Copeiragem, Agente de Portaria, Atendente, Jardineiro, 
Piscineiro, com fornecimento de insumos e materiais 
(uniformes e equipamentos) a serem utilizados na 
execução dos serviços, visando atender as necessidades 
dos órgãos e entidades que integram a Administração 
Pública do Estado do Amapá, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes no Anexo I – 
Termo de Referência – que integra o Edital, independente 
de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 29/04/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 29/04/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa:29/04/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita10@pge.ap.gov.br ecoordlicit@pge.ap.gov.
bre pelo endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 08 de abrilde 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
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Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0409-0005-4700

AVISO DE LICITAÇÃO- REPETIÇÃO

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
AVISO DE LICITAÇÃO- REPETIÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00001/CBMAP/2020
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº031/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação – REPETIÇÃO que será realizada através do 
endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme 
legislação pertinente.

Objeto:Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços continuados, sob demanda, de 
manutenção corretiva e preventiva com fornecimento 
de peças, componentes e ferramentais dos veículos tipo 
caminhão auto bomba tanque, auto busca e salvamento, 

ônibus e micro-ônibus pertencentes ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Amapá – CBMAP, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes no 
Anexo I – Termo de Referência – que integra o presente 
Edital, independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 29/04/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 29/04/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa:29/04/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita15@pge.ap.gov.br ecoordlicit@pge.ap.gov.
bre pelo endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 08 de abrilde 2021.

Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0408-0005-4684

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Ata de Registro de Preços n° 027/2021-CLC/PGE
Processo SIGA n.º 00070/PGE/2020.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 005/2021-CLC/PGE.
Validade: 12 (doze) meses.

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 
Decreto Governamental nº 3.182/16 e no Pregão Eletrônico nº 005/2021-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata 
de Registro de Preços (ARP) n.º 027/2021-CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor:
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:ORTOMED LTDA - ME, CNPJ n.º03.335.907/0001-08,
 

Lote Especificações dos itens Unid. Quant. Preço 
Unitário R$

Preço
Total R$

012

ACETATO DE CIPROTERONA – concentração 50mg.
Fabricante: Bergamo
Nº Registro MS: 1064601740019
MARCA: BERGAMO

Ind – 1 
Compr. 3.600 1,73 6.228,00

VALOR TOTAL R$ 6.228,00

Valor Total: R$ 6.228,00 (Seis mil, duzentos e vinte e oito reais)
 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E ORTOMED LTDA - ME.
 
Macapá-AP, 06 de abril de 2021.
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Narson de Sá Galeno
Procurador-Geral

HASH: 2021-0409-0005-4701

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Ata de Registro de Preços n° 026/2021-CLC/PGE
Processo SIGA n.º 00070/PGE/2020.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 005/2021-CLC/PGE.
Validade: 12 (doze) meses.

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 
Decreto Governamental nº 3.182/16 e no Pregão Eletrônico nº 005/2021-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata 
de Registro de Preços (ARP) n.º 026/2021-CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor:
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:IMPORT HOSPITALAR EIRELI – EPP, CNPJ n.º01.324.654/0001-33,
 

Lote Especificações dos itens Unid. Quant. Preço 
Unitário R$

Preço 
Total R$

005

ACITRETINA - Concentração: 25 mg.
Nome Comercial: Acitretina 25MG
Fabricante: GLENMARK FARMACÊUTICA LTDA
F. de Apresent.: 25 MG CAP DURA CT BL AL AL X 30
Nº Registro MS: 1101302880038
MARCA: GLENMARK GENERICS S.A.

Ind - 1 – Caps 21.600 4,91 106.056,00

VALOR TOTAL R$ 106.056,00
Valor Total: R$ 106.056,00(Cento e seis mil e cinquenta e seis reais).

 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E IMPORT HOSPITALAR EIRELI – EPP.
 
Macapá-AP, 06 de abril de 2021.
Narson de Sá Galeno
Procurador-Geral

HASH: 2021-0409-0005-4706

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Ata de Registro de Preços n.º 030/2021-CLC/PGE.
Processo SIGA n.º 00075/PGE/2020.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 018/2021-CLC/PGE.
Validade: 12 (doze) meses.
 
A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Decreto Governamental nº 3.182/16 e no Pregão Eletrônico n.º 018/2021-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata 
de Registro de Preços (ARP) n.º 030/2021-CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor:
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FORNECEDOR BENEFICIÁRIO HS COMÉRCIO, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA - EPP, CNPJ: 24.802.687/0001-47.

Item Especificações dos itens Unid. Quant. Preço
Unitário R$

Preço 
Total R$

03

SCANNER PROFISSIONAL – Descrição mínima: scanner de mesa compacto; com 
tecnologia CIS (sensor de imagem por contato); volume mínimo diário de 3.000 folhas. 
Cópia em frente e verso. Velocidade de digitalização: mínimo a partir de 30 folhas por 
minuto. Alimentador automático com no mínimo 50 folhas; Resolução óptica: Mínimo de 600 
x 600 dpi. Área de Digitalização: Até 21,6 cm x 86,3 cm. Tamanho máximo para digitalização: 
mínimo A4 (21×29,7cm). Conectividade: USB 2.0 com cabo incluído; Formatos de arquivos 
de saída: mínimo JPEG e PDF. Sistemas Operacionais Compatíveis: Mac OS X, Windows 
7, Windows 8, Windows XP, Linux, Windows 10. Voltagem de operação: 110 Volts ou bivolt. 
Garantia mínima 01 ano.
MARCA/MODELO: AVISION AV332U

UND 11 2.722,04 29.942,44

VALOR TOTAL DOS LOTES: R$ 29.942,44 (vinte e nove mil e novecentos e quarenta e dois reais e quarenta e quatro centavos
 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E HS COMÉRCIO, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA - EPP.
 
Macapá-AP, 01 de abril de 2021.
Narson de Sá Galeno
Procurador - Geral

HASH: 2021-0409-0005-4702

PORTARIA Nº. 006/POLITEC
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA POLÍCIA TÉCNICO 
CIENTÍFICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
Art. 23 da Lei Estadual nº 0338 de 16 de abril de 1997, e 
Decreto nº 041 de 01 de janeiro de 2015, tendo em vista 
o memo. nº 14/2021-DML.
 
RESOLVE:
 
Art.1º. DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, 
para se viajarem da sede de suas atribuições, cidade de 
Macapá, até o município de Laranjal do Jari, no período de 
23 a 29 de abril de 2021, com objetivo de realizar exames 
de SANIDADE MENTAL, solicitados pela 4ª Promotoria 
de Justiça da Comarca do referido Município.

•ROSANO BARATA DOS SANTOS – Perito Médico 
Legista, Psiquiatra Forense;
•RONALDO VILHENA DOAMARAL – Secretário 
Administrativo/DML – Técnico Pericial.
 
Art. 2º.  REVOGAM-SE as disposições em contrário.
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Macapá-AP, 01 de Abril de 2021. 
SALATIEL GUIMARÃES
Diretor Geral/PCA-AP

HASH: 2021-0409-0005-4718

ERRATA A PORTARIA N.º 072/2021-DGPC, publicada no 
Diário Oficial do Estado n.º 7390, de 06 de abril de 2021.

ONDE SE LÊ:

PAD Nº 018/2019-DGPC

LEIA-SE:

PAD N.º 017/2018-DGPC

Dê-se ciência. Publique-se e Cumpra-se.
Macapá-AP, 08 de Abril de 2021.
Antônio Uberlândio Azevedo Gomes
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá

HASH: 2021-0409-0005-4726

PORTARIA N.º 080/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da 
Lei n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo Decreto n.º 
1182, publicado no DOE n.º 6666, de 23 de abril de 2018, 
combinado com o parágrafo único do art. 161, da Lei n.º 
0066/93 e
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CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
170/2021-CSAD, subscrito pelo Presidente da Comissão 
de Sindicância  Administrativa Disciplinar n.º 003/2019-
DGPC, os quais justificam a necessidade de prorrogação 
de prazo,

RESOLVE:

PRORROGAR, por 30 dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão designada para apurar os fatos 
narrados na Portaria n.º 029/2019-DGPC, a contar do dia 
subsequente ao término do período inicial.   

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 09 de abril de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO GOMES AZEVEDO
Delegado-Geral de Polícia Civil

HASH: 2021-0409-0005-4725

PORTARIA N.º 081/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da 
Lei n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo Decreto n.º 
1182, publicado no DOE n.º 6666, de 23 de abril de 2018, 
combinado com o parágrafo único do art. 161, da Lei n.º 
0066/93 e

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
171/2021-CSAD, subscrito pelo Presidente da Comissão 
de Sindicância Administrativa Disciplinar n.º 004/2019-
DGPC, os quais justificam a necessidade de prorrogação 
de prazo,

RESOLVE:

PRORROGAR, por 30 dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão designada para apurar os fatos 
narrados na Portaria n.º 030/2019-DGPC, a contar do dia 
subsequente ao término do período inicial.   

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 09 de abril de 2021.
ANTONIO UBERLANDIO GOMES AZEVEDO
Delegado-Geral de Polícia Civil

HASH: 2021-0409-0005-4724

PORTARIA Nº 103/2021-DGPC

Prorroga os efeitos da Portaria Nº 085, de 17 de março 
de 2021 –DGPC, no âmbito da Polícia Civil do Estado 
do Amapá, em relação aos procedimentos provisórios 
profiláticos ao contágio pelo Novo Coronavírus(COVID-19), 
e suas variantes, tendo em vista a classificação realizada 
pela Organização Mundial de Saúde, como pandemia, 

bem como os avanços de casos de contaminação no 
Estado do Amapá, o que deixa na eminência de colapsar o 
sistema de saúde, de acordo com o Decreto Nº 1112/2021, 
que prorroga o LOCKDOWN, da lavra do Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado do Amapá.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, XVIII 
e XIX, da Lei Orgânica Nº 0883, de 23.03.2005 e pelo 
Decreto Nº 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE Nº 
6666,

CONSIDERANDO o recrudescimento das medidas de 
enfrentamento ao COVID-19, materializadas por meio do 
Decreto Nº 1112 de 07 de abril de 2021 - GEA, bem como 
a necessidade de regulamentar o fluxo de trabalho no 
âmbito da Polícia Civil do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO que o prazo de duração das medidas 
estabelecidas pela Portaria Nº 085 de 17 de março de 
2021 - DGPC, já dilatada por meio das Portarias Nº 
91/2021–DGPC e Nº 96/2021 - DGPC, encerrou-se no dia 
07 do corrente mês, havendo necessidade de documentar 
sua prorrogação;

RESOLVE:

Art. 1°. Prorrogar o plano de contingenciamento e 
proteção aos servidores policiais civis, em atenção ao 
Decreto Governamental Nº 1112 de 07 de abril de 2021 
- GEA, pelo período do respectivo Decreto, devendo ser 
adotadas todas as medidas já estipuladas por meio da 
Portaria Nº 085, de 17 de março de 2021, da Delegacia 
Geral de Polícia Civil.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Macapá, 08 de abril de 2021.
ANTÔNIO UBERLÂNDIO DE AZEVEDO GOMES
DelegadoGeral da Polícia Civil do Amapá

HASH: 2021-0409-0005-4707

PORTARIA N.º 104/2021-DGPC

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da 
Lei n.º 0883, de 23 de março de 2005 e pelo Decreto n.º 
1182, publicado no DOE n.º 6666, de 23 de abril de 2018, 
combinado com o art. 168, da Lei n.º 0066/93 e

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofício n.º 
172/2021-CPAD, subscrito pelo Presidente do Processo 
Administrativo Disciplinar n.º 018/2019-DGPC, os quais 
justificam a necessidade de prorrogação de prazo,

RESOLVE:
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PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão constituída pela Portaria n.º 
196/2019-DGPC, a contar do primeiro dia subsequente 
ao término do período inicial.

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 09 de Abril de 2021.
ANTÔNIO UBERLÂNDIO AZEVEDO GOMES
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá

HASH: 2021-0409-0005-4729

RESOLUÇÃO N. 001/2021- CONSELHO SUPERIOR DE 
POLÍCIA CIVIL
 
O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, na qualidade 
de Presidente do Conselho Superior de Polícia Civil, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
12, 13 e 17, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005 e 
Decreto n.° 1182, de 23.04.2018, publicado no DOE n.° 
6666, bem como objetivando o cumprimento das medidas 
de fiscalização e distanciamento social para evitar a 
propagação da COVID-19, estabelecidas por Decretos 
Estaduais e Municipais
 
RESOLVE

Art. 1º. A partir da data da publicação desta Resolução, a 
fiscalização das medidas de enfrentamento e fiscalização 
do cumprimento dos Decretos Estaduais e Municipais 
que estabelecem normas para evitar a propagação da 
COVID-19, ocorrerá de forma descentralizada, visando 
ações de vigilância das medidas de distanciamento 
social, devendo ser realizada diretamente a orientação 
e repressão da população, conforme a área de cada 
circunscrição policial nos termos a seguir delineados.

Art. 2º. Nas Delegacias de Polícia da Capital as 
fiscalizações ocorrerão de segunda a sexta-feira, 
devendo ser confeccionado relatório diário das 
atividades desenvolvidas, que contenha o número de 
pessoas abordadas/dispersadas, veículos abordados/
fiscalizados, pessoas presas, de estabelecimentos 
comerciais fiscalizados/fechados, o horário da realização 
da fiscalização e a relação nominal dos policiais que 
realizaram a fiscalização, conforme modelo do Anexo 
Único desta Resolução.

§ 1º. Deverá ser encaminhado semanalmente, até às 
09 (nove) horas do primeiro dia útil de cada semana, 
Relatório com o resumo das informações realizadas 
durante o período, conforme modelo do Anexo Único 
desta Resolução, podendo, a critério do Delegado-Geral 
requisitar essas informações diariamente, onde todos 
esses dados serão encaminhados ao Núcleo Setorial de 
Planejamento da DGPC para compilação.

§ 2º. A fiscalização será realizada na área da circunscrição 

da respectiva unidade policial.

Art. 3º. As Unidades Policiais que funcionem em regime 
de plantão deverão atender denúncias de violação 
das medidas de enfrentamento ao COVID-19, com 
fiscalização in loco, devendo fazer constar no Relatório 
de Plantão o acionamento e as medidas adotadas pela 
equipe de plantão.

§ 1º. Além das medidas a que alude o caput, o Delegado 
de Plantão deve organizar fiscalizações durante pelo 
menos 2 (duas) horas diárias, devendo ser inserido em 
tópico próprio no Relatório de Plantão as atividades 
desenvolvidas ou a justificativa para sua não realização, 
que contenha o número de pessoas abordadas/
dispersadas, veículos abordados/fiscalizados, pessoas 
presas, de estabelecimentos comerciais fiscalizados/
fechados, o horário da realização da fiscalização e a 
relação nominal dos policiais que realizaram a fiscalização, 
conforme modelo do Anexo Único desta Resolução.

§ 2º. As Unidades de Plantão deverão realizar fiscalização 
conforme a seguinte divisão:

•Delegacia Especializada em Crimes contra a Mulher 
(DCCM) – Zona Sul de Macapá;
•CIOSP do Pacoval – Zona Norte de Macapá;
•Delegacia Especializada na Investigação de Atos 
Infracionais (DEIAI) – Zona Oeste de Macapá.
 
§ 3º. Os servidores Policiais Civis que trabalham no 
expediente no CIOSP do Pacoval, na DCCM e na DEIAI 
deverão compor as equipes de fiscalização da sua 
respectiva unidade policial, tudo de conformidade com 
artigo 2º desta resolução.
 
Art. 4º As Unidades Policiais Especializadas a seguir 
exercerão fiscalização conforme a área abaixo:
 
I.Delegacia Especializada de Crimes contra a Pessoa 
– DECIPE e servidores administrativos vinculados à 
Delegacia Geral de Polícia – Área da circunscrição da 1ª 
Delegacia de Polícia;
II.Delegacia Especializada de Crimes contra o Patrimônio 
– DECCP e Núcleo de Operações de Inteligência - NOI - 
Área da circunscrição da 2ª Delegacia de Polícia;
III.Delegacia Especializada de Repressão aos Crimes 
Praticados contra Crianças e Adolescentes – DERCCA e 
Coordenadoria Especial de Combate à Corrupção e ao 
Crime Organizado – CECCOR - Área da circunscrição da 
4ª Delegacia de Polícia;
IV.Delegacia Especializada de Crimes contra o Consumidor 
– DECCON e servidores lotados na Corregedoria Geral 
de Polícia, toda a área central de Macapá/AP;
V.Delegacia Especializada de Acidentes – DEATRAN e 
servidores lotados na Delegacia de Polícia do Interior - 
DEPOL/DPI - Área da circunscrição da 5ª Delegacia de 
Polícia;
VI.Delegacia de Polícia Interestadual – POLINTER - Área 
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da circunscrição da 6ª Delegacia de Polícia;
VII.Delegacia Especializada de Crimes Contra o Meio 
Ambiente – DEMA - Área da circunscrição da 7ª Delegacia 
de Polícia;
VIII.Delegacia Especializada de Tóxicos e Entorpecentes 
– DETE - Área da circunscrição da 10ª Delegacia de 
Polícia;
IX.9ª Delegacia de Polícia – Fiscalização da Área de sua 
respectiva circunscrição;
 
Art. 5º Os servidores Policiais Civis que trabalham no 
expediente dos Departamentos de Polícia da Capital, 
Especializada e do Interior serão escalados conforme 
determinação do respectivo Diretor, devendo ser 
obedecidos os mesmos critérios constantes do artigo 2º 
desta Resolução.
 
Art. 6º As equipes de fiscalização deverão realizar 
imagens da sua atuação, a fim de servir para nosso 
acervo institucional e assessoria de comunicação.
 
Art. 7º As Delegacias de Polícia do interior do Estado, farão 
escalas de fiscalização/repressão para o cumprimento 
dos Decretos Estadual e Municipal, a fim de evitar a 
propagação do COVID-19, devendo cumprir todas as 
regras atinentes nesta resolução.
 
Art. 8º Fica sob a responsabilidade da Divisão de Polícia 
Administrativa (DPA); Divisão de Captura e Núcleo de 
Operações em Cães (NOC), em caráter extraordinário, a 
atribuição para fiscalização das restrições impostas por 
todos os Decretos do Executivo Estadual e Municipal, 
podendo valer-se de servidores de qualquer outra 
Unidade Policial, sem prejuízo das fiscalizações que serão 
realizadas por todas às Delegacias em suas respectivas 
circunscrição, conforme estabelecido acima, a serem 
convocados diretamente pelo Diretor do Departamento 
de Polícia Especializada Dr. Fábio Araújo de Oliveira, 
que será o Coordenador dessa Força Tarefa Integrada, 
onde trabalharão em conjunto com as demais Forças de 
Segurança do Estado e Órgãos de fiscalização no período 
noturno.
 
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação e finda no dia 30 de abril de 2021, podendo ser 
prorrogada a critério de ulterior deliberação do Conselho 
Superior de Polícia Civil.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Macapá, 09 de abril de 2021.

ANTÔNIO UBERLÂNDIO DE AZEVEDO GOMES
DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DE POLÍCIA 
CIVIL
 
SHEILA VASQUES DE OLIVEIRA
CORREGEDORA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL

JOSÉ ROBERTO BARBOSA PRATA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA DA 
CAPITAL
  
FABIO ARAÚJO DE OLIVEIRA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
ESPECIALIZADA
  
SANDRO SIMEY TORRINHA DA SILVA
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA DO 
INTERIOR
  
ALEXANDRE VERÇOSA DE SOUZA
PRESIDENTE DO SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS – 
SINPOL
  
DANIEL PAES ARAÚJO MARSILI
PRESIDENTE DA ADEPOL/MEMBRO COLABORADOR

HASH: 2021-0409-0005-4723

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO EMPENHO 
2019NE01567

ESTADO DO AMAPÁ
POLÍCIA MILITAR
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO EMPENHO 
2019NE01567

Referente ao Empenho 2019NE01567, e Ata de Registro 
de Preços nº 005/2019-CLC/PGE. Contratante: POLÍCIA 
MILITAR DO AMAPÁ, CNPJ 06.023.862/0001-16. 
Contratado: C. M. DE OLIVEIRA E CIA LTDA EPP-, CPNJ 
Nº 84.417.377/0001-30. Objeto: Aquisição de materiais 
de pintura e manutenção predial visando atender as 
necessidades da Polícia Militar do Amapá.  Motivação: 
Lei n° 8.666/93, Art. 87, III, aplicação de sanção que passa 
a ter seus efeitos a contar de 31/07/2019, conforme DOE 
nº 6970. Assinam o CEL QOPMC JOSÉ PAULO MATIAS 
DOS SANTOS, CPF Nº 302.270.702-91, Comandante 
Geral da PMAP. Data de assinatura: 31/07/2020.

Macapá-AP, 22 de março de 2021.
MARCELO CAVALCANTE SILVA – TEN CEL QOPMC
DIRETOR ADMINISTRATIVO DA PMAP

HASH: 2021-0409-0005-4697

PORTARIA Nº 087/2021
SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
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2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

CONSIDERANDO o Ofício nº 001/2021 – CPL/PMAP, 
de 15 de março de 2021, o qual retifica a planilha de 
solicitação de Adiantamento da Comissão Permanente de 
Licitação.

R E S O L V E:

1 - Tornar sem efeito a Portaria nº 077/2021-SUPRIMENTO 
DE FUNDOS/DOF/PMAP, de 10 de março de 2021, 
publicada na letra b, item 04, da 3ª Parte do BG nº 050, 

de 15 de março de 2021.

EM CONSEQUÊNCIA:

2 – A Ajudância Geral dê a devida publicidade, a Diretoria 
de Orçamento e Finanças e demais interessados tomem 
conhecimento e providências a respeito.

Macapá – AP, 06 de abril de 2021.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2021-0409-0005-4692

PUBLICIDADE
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Secretaria de Transporte

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2021 - CPL/SETRAP

Nº da Licitação: 866307 (licitações – e)

TIPO: “MENOR PREÇO”

MODE DE DISPUTA: “ABERTO”

Objeto: Contratação de Empresa Especializada em 
Engenharia Consultiva para Elaboração de Estudos 
Técnicos, Projetos Básicos e Projetos Executivos de 
Engenharia para atendimento das demandas dos 
Programas/Ações Governamentais previstas no Plano 
Plurianual (PPA 2020-2023) vinculados a Secretaria de 
Estado de Transportes – SETRAP, no Estado do Amapá.

O Governo do Estado do Amapá, por intermédio, da Secretaria 
de Estado de Transportes do Amapá - SETRAP, através  do 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados (as) pela Portaria nº 
005/2021-SETRAP, de 07/01/2021, publicada no dia 08/01/21, 
Diário Oficial do Estado nº 7329, Seção 02, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local, 
abaixo indicados, fará licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo “MENOR PREÇO”, sob a 
forma de EXECUÇÃO INDIRETA, no regime de empreitada 
por PREÇO UNITÁRIO,  em sessão pública, por meio do site 
www.licitacoes-e.com.br, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação em todas as suas fases..

A participação nesta licitação ocorrerá exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico e digitação da senha privativa 
da licitante e em conformidade ao que prescreve o Edital.

A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início 
com a divulgação das propostas de preços, recebidas e 
início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e 
horário, abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br

ÍNICIO DO ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS:13/04/2021, às 08h:00m;

TERMÍNO DO ACOLHIMENTO DAS 
PROPOSTAS:28/04/2021, às 08h:00m;

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/04/2021, às 08h:30m;

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
28/04/2021, às 09h:00m

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários e 
endereço eletrônico, anteriormente estabelecidos, desde 
que não haja comunicação do (a) pregoeiro (a) em contrário.

Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão para todos os efeitos, o horário de 
Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro do 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Outrossim, informamos que o edital encontra-se 
devidamente publicado e disponível no site https://
compras.portal.ap.gov.br e site www.licitacoes-e.com.br.

Ressalva-se, que com a entrada em vigor da Lei nº 
14.133/2021, de 01.04.2021, a presente licitação será 
realizada com base na Lei nº8.666/1993 e  Lei nº 10.520/2002 
e demais legislações vinculadas no preâmbulo do Edital.

Macapá (AP), 09 de abril de 2021.
Edivaldo Damasceno Ramos
Pregoeiro da CPL/SETRAP
Portaria nº 005/2021 - SETRAP

HASH: 2021-0409-0005-4730

Secretaria de Infraestrutura

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2021-CPL/SEINF/GEA.

Dia: 26/04/2021 – Hora 09:00 (nove) – Local: sala da 
CPL no Prédio da SEINF, Av. FAB, nº. 1276 ou pela Av. 
Procópio Rola– Centro –Macapá-AP.

OBJETO: Contração de Empresa Especializada para 
Elaboração de projetos Básicos e Executivos de 
Engenharia, Arquitetura e Urbanismo para Orla de Aturiá, 
no Município de Macapá.

Processo Prodoc nº 0038.0398.2022.0005/2020-SEINF.

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2021-CPL/SEINF/GEA.
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Dia: 27/04/2021 – Hora 09:00 (nove) – Local: sala da 
CPL no Prédio da SEINF, Av. FAB, nº. 1276 ou pela Av. 
Procópio Rola– Centro –Macapá-AP.

OBJETO: Construção de Unidade de Apoio a Distribuição 
da Agricultura Familiar, Rua das Palmeiras, no Município 
de Tartarugalzinho-AP.

Processo Prodoc nº 0038.0398.2022.0006/2020-SEINF.

TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2021-CPL/SEINF/GEA.

Dia: 27/04/2021 – Hora 11:00 (onze) – Local: sala da 
CPL no Prédio da SEINF, Av. FAB, nº. 1276 ou pela Av. 
Procópio Rola– Centro –Macapá-AP.

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na 
Prestação de Serviços Técnicos e Elaboração de Projetos 
Topográficos, Georreferenciamento,     Batimetria e 
Sondagem Geotécnica nos  Limites Geográficos do 
Estado do Amapá-AP.

Processo Administrativo nº 196.457532/2019-SEINF e 
Processo Prodoc nº 0038.0398.2022.0005/2021-SEINF.

Os interessados em participar do certame licitatório, 
poderão examinar e/ou adquirir o edital e seus anexos, 
(através de pen drive), na sala da CPL, na Secretaria 
de Estado da Infraestrutura, na Avenida FAB, n°. 1276, 
ou pela Av. Procópio Rola de segunda a sexta-feira, no 
horário de 08:00 às 13:00

Macapá-AP, 08 de abril de 2021.
ELIVALDO SANTOS SOARES
Presidente da CPL/SEINF

HASH: 2021-0409-0005-4693

Secretaria de Mobilização Social

EXTRATO

DISTRATO Nº 001/2021 – SIMS

“TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 003/2018 QUE 
ENTRE SI CELEBRARAM O GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL-SIMS COMO 
CONTRATANTE e ANTÔNIA RODRIGUES BITTENCOURT, 
COMO CONTRATADA NA FORMA SEGUINTE”.

OBJETO-:Pelo presente Termo de Rescisão e na melhor 
forma de direito, fica rescindido, por mútuo acordo dos 
Contratantes, o Termo de Contrato n.º003/2018-SIMS, de 
interesse da SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO 
E MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS .Contrato celebrado 
no dia 09 de Maio de 2018 entre ESTADO DO AMAPÁ, 

através desta SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO 
E MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS e com a Senhora 
ANTÔNIA DOS SANTOS BITTENCOURT inscrita no CPF 
n° 112.660.582-49, residente na Av. Henrique Galúcio 
,nº413 apto B, Bairro :Centros, CEP: 68.000-00, Macapá/
AP, neste ato representada pelo Senhor José Rodrigues 
Bittencourt Filho, Brasileiro, solteiro, engenheiro 
mecânico, portador do R.G. n° 019194/AP-SSP/AP e 
C.P.F. n°.393.222.892-87 , residente e domiciliado na Av. 
Henrique Galúcio ,nº413 apto A, Bairro :Centro, CEP: 
68.000-00, Macapá/AP, tem como objeto imóvel situado 
na Rua Marcelo Cândia, nº841 und.3 , Bairro: Santa 
Rita CEP:68906-510, Macapá/AP, para instalação e 
funcionamento da Central dos Conselhos de Direitos do 
Amapá, que estão sob responsabilidade da Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social-SIMS.

DA RESCISÃO: A rescisão amigável do contrato em 
epígrafe será realizada sem ônus de qualquer natureza 
para qualquer das partes, renunciando as partes o direito 
sobre o qual se fundou a relação jurídica do que se 
pactuou o contrato n.º003/2018-SIMS/ ANTÔNIA DOS 
SANTOS BETTENCOURT.

As partes exoneram-se de qualquer reclamação futura 
decorrente da presente rescisão contratual, nas esferas 
cíveis, administrativas e criminais

JUSTIFICATIVA – A rescisão se justifica por não oferecer 
mais as condições estruturais suficientes que atenda as 
necessidades dos 07 conselhos e atendendo o principio 
da economicidade e vantajosidade,verificou-se que em 
comparação com o valor de outros prédios para possíveis 
aluguéis têm uma diferença aproximada de 40%, ou 
seja, havendo assim, possibilidade de locação de prédio 
em condições de atender as necessidades da Central 
de Conselhos que são valores bem abaixo do valor do 
atual contrato,atendendo na melhor forma os princípios 
da economicidade, conveniência da administração e o 
atendimento ao interesse público.

DA GARANTIA-A garantia de fiança que foi depositada 
referente a 2 (dois) meses de aluguel no valor de 
R$:20.000,00(vinte mil reais), será utilizada para custear 
quaisquer eventuais prejuízos ou danos verificados no 
imóvel, ficando acordado entre as partes conforme a 
Cláusula Décima, item 10.3 e 10.4 do Contrato nº003/2018-
Após o termo de vistoria de saída do imóvel e conforme 
Termo de vistoria elaborado pelo fiscal do contrato, com 
a apresentação de pesquisa de mercado realizada pelo 
LOCADOR e após aprovação da SIMS.

O LOCADOR dará quitação TOTAL e confirma não existir 
débitos pendentes por parte do LOCATÁRIO, nada mais 
tendo a reclamar ou a receber.

DAS SANÇÕES - Fica DISTRATADA, desonerada de 
qualquer sanção por parte da Administração Pública neste 
ato denominada DISTRATANTE, podendo esta participar 
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de licitações sem qualquer embaraço ou impedimento, 
visto que a empresa não praticou nenhum ato ilícito.

6.1-Havendo assim ajustado, as partes assinam o 
presente instrumento de distrato em três vias, juntamente 
com as testemunhas, ao final nomeadas, para nada 
mais reclamar uma da outra que se refira às obrigações 
assumidas ou decorrentes do contrato ora distratado.

Macapá-AP, 08 de março de 2021
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social/
Sims
Decreto nº 0333/2019

HASH: 2021-0409-0005-4694

PORTARIA Nº092/2021-SIMS
                                                                  

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, criada através da Lei nº 
0811, de 20 de janeiro de 2004, e inscrita no CNPJ sob o 
Nº 11.772.855/0001-57, representada por sua Secretária, 
a senhora ALBA NIZE COLARES CALDAS, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 
0333/ 2019, e Considerando  as disposições da Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime 
jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as 
Organizações da Sociedade Civil - OSC´s e o Decreto 
nº 8.726, de 27 de abril de 2016, que dispõe sobre 
regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias 
celebradas entre a administração pública federal e as 
organizações da sociedade civil,
 
RESOLVE:      
  
Art. 1º Instituir a Comissão de Monitoramento e 
Acompanhamento com a finalidade de avaliar e monitorar 
as parcerias com as organizações da sociedade civil 
celebradas com a Secretaria de Estado de Inclusão e 
Mobilização Social - SIMS e Secretaria Extraordinária de 
Políticas para Afrodescendentes - SEAFRO, mediante 
Termo de Colaboração nos termos do Edital 001/2021- 
SIMS – Mês da Consciência Negra 2020 – Edição Online.
 
Art. 2º A Comissão de Monitoramento e Avaliação será 
constituída por pelo menos dois técnicos ocupantes de 
cargo da administração pública estadual, integrantes 
da Secretaria Extraordinária de Políticas para 
Afrodescendentes - SEAFRO.
 
Art. 3º - A Comissão de Monitoramento e Acompanhamento 
será composta pelos seguintes membros:

NOME CARGOS/FUNÇÃO

Natália Rodrigues Jucá Assessora Técnica Nível 2

Terezinha de Jesus de Barros 
Queiroz Assessora Técnica Nível 2

Marina Araújo de Oliveira Assistente Administrativo
    
Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.
 
Macapá/Ap. 09 de abril de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019
 
HASH: 2021-0409-0005-4727

PORTARIA Nº093/2021-SIMS
                                                                  

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 de janeiro de 
2004, no seu art. 87, em consonância com o art.8º, inc. XII 
do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 2005;
Considerando a parceria junto a A Secretaria Extraordinária 
de Políticas para os Afrodescendentes – SEAFRO, 
representada por seu Secretário o Senhor JOEL 
NASCIMENTO BORGES, da necessidade de atender os 
requisitos descritos no Edital XXXXXXX Mês da Consciência 
Negra 2020 - Edição Online, Artigo 11, item 11.1, que 
se refere ao Processo de Seleção de Organizações da 
Sociedade Civil – OSC, onde deverão ser nomeados através 
de atos normativos pela Secretaria de Estado da Inclusão 
e Mobilização Social - SIMS, a Comissão de Habilitação e 
Seleção composta por 01(um) servidor da própria SIMS e 
04 (quatro) da Secretaria Extraordinária de Políticas para 
os Afrodescendentes – SEAFRO, todos profissionais com 
experiência comprovada nas áreas de atuação da presente 
convocatória, cuja competência será avaliar a melhor 
proposta, observadas as regras do chamamento público.
 
RESOLVE:      
 
Art.1º - Instituir a Comissão de Habilitação e Seleção de 
Organizações da Sociedade Civil – OSC, que tem por 
finalidade avaliar o grau de adequação da proposta aos 
objetivos específicos do projeto e ao valor de referência 
constante do chamamento público, bem como, a 
capacidade técnica e operacional e a experiência prévia da 
OSC necessárias para o desenvolvimento das atividades 
previstas e o cumprimento das metas estabelecida, 
obedecendo os critérios descritos no Edital XXXXX -  Mês 
da Consciência Negra 2020 - Edição Online.

Art. 2º - A Comissão de Habilitação e Seleção será 
composta pelos seguintes membros:

NOME CARGOS/FUNÇÃO ÓRGÃO

Jane Cristina Souza 
de Oliveira

Assessora Técnica 
nível 2 SEAFRO
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Jeniffer dos Santos 
Pereira

Assessora Técnica 
nível 2 SEAFRO

Julio Cezar Almeida 
Cantuária Secretário Executivo SEAFRO

Vivian dos Santos 
Pinheiro de Souza

Assessora Técnica 
nível 2 SEAFRO

Marina Araújo de 
Oliveira

Assistente 
Administrativo SIMS

Art.3º - Esta comissão será dissolvida ao fim do processo 

seletivo e assinatura do Termo de Colaboração.
    
Art. 4º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.
 
Macapá/Ap. 09 de abril de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019
 
HASH: 2021-0409-0005-4728

Secretaria de Saúde

ERRATA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 1722, de 13 
de maio de 2020;

RESOLVE:

Art. 1° Retificar a Errata da Portaria n° 0157/2021-SESA, de 7 de abril de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá n° 7391, de 7 de abril de 2021.

ONDE SE LÊ:

- Marlene Costa Brandão

LEIA-SE:

- Marlene Costa Beltrão

Art. 2° Esta Errata entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 9 de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4715

PORTARIA Nº 0213/2021-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 
de maio de 2020 e considerando o que consta no Prodoc n° 300101.0077.2698.0009/2021;

RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores abaixo elencados para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Sindicância 
Investigativa destinada a apurar denúncia especificada no OFÍCIO Nº 300101.0077.2698.0009/2021-COVID-19 HU/
SESA, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos. São eles:

- Elizabeth Matos Amaral Medeiros (Enfermeira, matrícula n° 1132814);

- Jefferson Nunes Sarmento (Técnico em Segurança do Trabalho, matrícula n° 1134507);

- Valnírio Martins (Técnico em Segurança do Trabalho, matrícula n° 1135880).
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Art. 2° A referida comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos, apresentando relatório 
circunstanciado.

Art. 3° A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá, podendo 
ser prorrogada de igual teor.

Macapá, 9 de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4719

PORTARIA Nº 0214/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e considerando o contido no Prodoc n° 
300101.0077.2532.0050/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar o servidor abaixo indicado para, com observância na legislação vigente, atuar como fiscal do contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:
 

N° Empresa N° Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

01 Tratalyx Sem cobertura Coleta de resíduos hospitalares. 01/01/2021 a 
10/03/2021 UCOV-4/HU Francisco Cardoso Dias Júnior

 
Art. 2º Fica autorizado, em caráter excepcional, o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela 
vigência contratual, conforme Portaria Normativa nº 001 de 10 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá n° 7231 de 11 de agosto de 2020, que padronizou os novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde - SESA.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 9 de abril de 2021. 
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4720

PORTARIA Nº 0216/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 
de maio de 2020, considerando a Lei nº 1.033/06 de 21/07/06, alterada pela Lei nº 1.081/07 de 16/04/2007, que instituiu 
o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Rede Assistencial do Interior e Capital do Estado, com objetivo de 
atender as despesas de custeio e considerando o que consta no Prodoc nº 300101.0077.1862.0028/2021;

RESOLVE:

Art. 1º Fixar os valores do Fundo Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de abril de 2007, para o 2º quadrimestre 
do corrente exercício, na forma do disposto na tabela abaixo:

Unidade de Saúde 3390-30 3390-39 TOTAL

Centro de Referência em 
Doenças Tropicais - CRDT R$ 30.000,00 R$ 50.000,00 R$ 80.000,00

Art. 2º Os recursos serão empenhados na Ação Orçamentária 2109, Plano Orçamentário 552, Fonte 107.
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 9 de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4709

PORTARIA Nº 0217/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 
de maio de 2020, considerando a Lei nº 1.033/06 de 21/07/06, alterada pela Lei nº 1.081/07 de 16/04/2007, que instituiu 
o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Rede Assistencial do Interior e Capital do Estado, com objetivo de 
atender as despesas de custeio e considerando o que consta no Prodoc nº 300101.0077.1862.0029/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fixar os valores do Fundo Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de abril de 2007, para o 2º quadrimestre 
do corrente exercício, na forma do disposto na tabela abaixo:
 

Unidade de Saúde 3390-30 3390-39 TOTAL
Centro de Especialidades Odontológicas - CEO R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 R$ 80.000,00

 
Art. 2º Os recursos serão empenhados na Ação Orçamentária 2109, Plano Orçamentário 551, Fonte 107.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 9 de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4722

PORTARIA Nº 0218/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 
de maio de 2020, considerando a Lei nº 1.033/06 de 21/07/06, alterada pela Lei nº 1.081/07 de 16/04/2007, que instituiu 
o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Rede Assistencial do Interior e Capital do Estado, com objetivo de 
atender as despesas de custeio e considerando o que consta no Prodoc nº 300101.0077.1862.0030/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fixar os valores do Fundo Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de abril de 2007, para o 2º quadrimestre 
do corrente exercício, na forma do disposto na tabela abaixo:
 

Unidade de Saúde 3390-30 3390-39 TOTAL

Centro de Referência em Práticas Integrativas e Complementares em Saúde - CERPIS R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 R$ 80.000,00

 
Art. 2º Os recursos serão empenhados na Ação Orçamentária 2109, Plano Orçamentário 554, Fonte 107.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 9 de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde
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HASH: 2021-0409-0005-4711

PORTARIA Nº 0219/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 
de maio de 2020, considerando a Lei nº 1.033/06 de 21/07/06, alterada pela Lei nº 1.081/07 de 16/04/2007, que instituiu 
o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Rede Assistencial do Interior e Capital do Estado, com objetivo de 
atender as despesas de custeio e considerando o que consta no Prodoc nº 300101.0077.1862.0031/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fixar os valores do Fundo Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de abril de 2007, para o 2º quadrimestre 
do corrente exercício, na forma do disposto na tabela abaixo:
 

Unidade de Saúde 3390-30 3390-39 TOTAL
 Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 R$ 80.000,00

 
Art. 2º Os recursos serão empenhados na Ação Orçamentária 2633, Plano Orçamentário 561, Fonte 107.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 9 de abril de 2021. 
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4713

PORTARIA Nº 0220/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 
de maio de 2020, considerando a Lei nº 1.033/06 de 21/07/06, alterada pela Lei nº 1.081/07 de 16/04/2007, que instituiu 
o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da Rede Assistencial do Interior e Capital do Estado, com objetivo de 
atender as despesas de custeio e considerando o que consta no Prodoc nº 300101.0077.1862.0032/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Fixar os valores do Fundo Rotativo, de que trata a Lei nº 1.081, de 16 de abril de 2007, para o 2º quadrimestre 
do corrente exercício, na forma do disposto na tabela abaixo:
 

Unidade de Saúde 3390-30 3390-39 TOTAL

 Unidade de Pronto Atendimento 24h Florência Souza – UPA Zona Norte R$ 70.000,00 R$ 70.000,00 R$ 140.000,00
 
Art. 2º Os recursos serão empenhados na Ação Orçamentária 2633, Plano Orçamentário 562, Fonte 107.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 9 de abril de 2021. 
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0409-0005-4712

TERMO DE CESSÃO DE USO DE ESTRUTURA METÁLICA PARA MONTAGEM DE UM HOSPITAL DE CAMPANHA 
NO MUNICÍPIO DE SANTANA - AP

Por este instrumento Particular de Termo de Cessão de Uso de Bem privado de propriedade da Empresa STATUS 
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PRODUÇÕES EIRELI-EPP, pessoa jurídica de direito privado, devidamente registrada no CNPJ n° 10.452.968/0001-02, 
com sede na Avenida Pedro Lazarino, nº 1492, bairro Buritizal, CEP 68.902-862, Macapá - AP, neste ato representada 
por sua representante legal, Sra. MARIA LÚCIA LOURENÇO, portadora do CPF nº 070.424.478-08, doravante 
denominada simplesmente de CEDENTE, e, de outro lado a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA/AP, 
pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 23.086.176/0001-03, situada em Macapá-AP, 
neste ato representada por seu Secretário, Sr. JUAN MENDES DA SILVA, nomeado por meio do Decreto Estadual nº 
1722, de 13 de maio de 2020 – DOE/AP nº 7.166, portador do CPF nº 997.241.622-49, e do RG nº 4077599-PC/PA, e 
pelo Secretário Adjunto de Gestão e Planejamento, SR. LUCIANO CASALI ROSA , nomeado pelo decreto estadual nº 
3455 de 2020, portador do CPF nº 005.611.227-09, e do RG nº 131279 OAB/RJ, doravante denominados simplesmente 
de CESSIONÁRIOS, têm, entre si, como justo, celebrado e acertado o que se segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DE CESSÃO DE USO: Montagem e desmontagem de estrutura metálica da 
CEDENTE para um hospital de campanha, conforme abaixo:

800m² DE GALPÃO  TIPO DUAS ÁGUAS : Cobertura tipo duas águas; vão transversal  20 metros ,vão longitudinal 40 metros com 
espaçamento entre as colunas de 5,00 metros (colunas laterais); totalizando 950m² , cobertura lateral conforme projeto; as peças do 
galpão são compostas por coluna, rabeta, alongador e central formando os pórticos em treliça, confeccionado em tubo retangular 
apoiados em sapatas de aço ASTM A-36, treliças de banzos paralelos com montantes diagonais são unidas por cantoneiras de abas 
iguais, tubo retangular ASTM A-36 – banzos paralelos; tubo retangular ASTM A-36 – diagonais; fixação das colunas e pórtico com 
estacas de vergalhão 25,0mm de diâmetro medindo 800mm de comprimento;  parafusos estruturais A325, galvanizado a fogo; solda 
MIG/MAG: ER 70 S3/S6; cabos de aço galvanizados – contraventamento – NBR ISSO 2408:2008. A cobertura do galpão é composta 
por lona endutex uma tela de poliéster de alta tenacidade revestida a PVC em ambas as faces com blackout impedindo a passagem 
de luz solar. Característica técnica: Espessura: 0,56 mm Peso: 700 +/- 50 (g/m²) Carga de ruptura 250 (daN/50mm);
780M² DE OCTANORM: Estrutura de montante em alumínio anodizado tipo “Octanorm”, unidos por travessas retas de 
alumínio, com no mínimo 2,70 de altura.  Paredes: Em estrutura de perfis de alumínio anodizado, com fechamento em painéis 
formicalizados tipo “TS” branco com forro, Testeiras: aplicado para receber fechamentos em cortina (como isolamento). Sendo: 
01 (uma) sala de repouso 6x5 masculina; 01 (uma) sala de repouso 6x5 feminina; 01 (uma) copa e refeitório 6x4; 01 (uma) sala 
de depósito 6x4; 01 (uma) enfermaria 4x4; 01 (uma) sala a definir 4x4; 01 (uma) enfermaria 8x4; 01 (uma) sala de entrada 4x4; 
01 (um) consultório médico 4x4 e 01 (uma) sala com capacidade para 60 (sessenta) leitos de UTI medindo 26x18;
780M² DE PISO: Estrutura de madeira utilizando frechais e perna-manca, dispostos ortogonalmente, na ordem: solo, 
frechal e perna-manca, sempre com o cuidado de permitir o nivelamento da estrutura diretamente no solo e espaçamento 
máximo de 50 cm. Para garantir rigidez horizontal e ligação solo estrutura, serão fixados pontaletes no solo e pregados 
nos frechais, não havendo necessidade desta estrutura ficar suspensa, a menos que haja necessidade de nivelamento. 
As ligações entre as peças serão através de pregos e/ou conectores metálicos, sempre procurando executar uma 
estrutura rígida e sólida. O assoalho será executado em compensado naval espessura de 20mm pregados nas perna-
manca. O piso será aplicado diretamente sobre o compensado, piso emborrachado tipo Piso Buss na cor cinza. O piso 
terá uma elevação de 20 cm e com rampas de acesso de acessibilidade;
CLIMATIZAÇÃO: climatização para atender o projeto;
GERADOR: 01 (um) gerador de 180 kva (sem combustível e sem técnico);
BANHEIRO: 02 (dois) banheiros, sendo 01(um) masculino, 01 (um) feminino;
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: tomadas e iluminação, conforme o projeto;
100M DESTRUTURA PARA FECHAMENTO: 100m de locação com montagem e desmontagem de alambrados para isolamento 
da área, em modelo intertraváveis em estrutura de tubos galvanizados e tela em malha de ferro, na altura mínima de 2,00m.

CLÁUSULA SEGUNDA: Pelo presente Termo a Empresa STATUS PRODUÇÕES concede o uso à SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE - SESA/AP, de sua estrutura metálica descrita na Cláusula Primeira, devendo a SESA adotar e 
providenciar todas as demais obrigatoriedades para total implementação, utilização e segurança da estrutura do Hospital 
de Campanha ora cedido, conforme os termos do Ofício nº 029/2021-STATUS PRODUÇÕES, o qual fica totalmente 
ratificado, devidamente respondido e aceito pelo protocolo virtual Gabinete SESA nº 300101.0077.2969.0014/21 de 
29.03.2021, e demais clausulas deste termo.

CLÁUSULA TERCEIRA: A Concessão ao direito de uso e de montagem e desmontagem das estruturas da Empresa 
Status é realizada à título totalmente gratuito (sem custo algum para a SESA), para utilização exclusiva como Hospital 
de Campanha a ser montado no Município de Santana, pelo período de 06 (seis) meses, impreterivelmente.

CLÁUSULA QUARTA: A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA, sob pena de resolução imediata da presente 
concessão, compromete-se a cumprir as seguintes condições resolutórias: 

I -     que a estrutura ora concedida seja utilizado única e exclusivamente para os fins a que se propõe, ou seja, 
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para atender as necessidades desta Secretaria, relacionados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional, decorrente do novo Coronavírus, causador da COVID-19, no Município de Santana - Unidade 
Hospitalar do Hospital de Santana.

II -   que a estrutura não seja alterada, transferida, cedida e/ou sublocada a terceiros durante o prazo de vigência desta 
cessão ou a qualquer tempo, sem a anuência formal do CEDENTE;

III -  que a estrutura seja mantida e conservada em perfeitas condições de uso, realizando a SESA as devidas 
manutenções e cuidados do objeto ora cedido;

IV -   a SESA fica responsável por finalizar o Hospital de Campanha com todos os seus requisitos e equipamentos 
necessários ao seu fim, sob pena de cancelamento imediato deste termo e reversão das estruturas da Empresa Status, 
sem prévia comunicação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA QUINTA: A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA/AP, fica responsável por toda documentação de 
licenciamento, instalação de extintores de incêndio, placas indicativas de ambiente e demais documentos necessários 
para o escorreito uso e segurança dos profissionais e usuários do Hospital de Campanha, impreterivelmente;

PARÁGRAFO ÚNICO: É de inteira responsabilidade da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA/AP, todas as 
despesas com abastecimento de combustível, manutenção e técnicos, em relação ao uso e funcionamento do grupo 
GERADOR cedido.

CLÁUSULA SEXTA: É de inteira responsabilidade da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA/AP, a contratação 
de uma empresa especializada na montagem e manutenção de Rede dos Fluídos Medicinais Oxigênio e Ar Comprimido, 
com base nos projetos que a SESA apresentar para o escorreito implemento do Hospital de Campanha.

CLÁUSULA SÉTIMA: Será de inteira responsabilidade da STATUS PRODUÇÕES EIRELI-EPP, fornecer de forma 
gratuita o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, emitida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e 
o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, emitida pelo Conselho Regional dos Técnicos Industriais.

CLÁUSULA OITAVA: A Empresa STATUS PRODUÇÕES EIRELI-EPP, após escoado o prazo de 6 (seis) meses 
desta cessão, fará a desmobilização de sua estrutura cedida de forma voluntária, arcando com todos os custos da 
desmontagem e transporte para o seu depósito.

CLÁUSULA NONA: A Secretaria de Estado da Saúde - SESA/AP, fica responsável pelo uso adequado das estruturas 
e igualmente por toda e qualquer ação judicial oriunda das operações e uso do Hospital de Campanha coordenado 
pela mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica eleito o Foro da Comarca de Macapá-AP, para dirimir quaisquer dúvidas e questões 
oriundas desta cessão.

E, assim, certos e ajustados, firmam as partes este Termo de Cessão de Uso voluntário, em duas vias de igual forma e 
teor, na presença de duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Macapá-AP, 29 de Março de 2021.
STATUS PRODUÇÕES EIRELI-EPP
CEDENTE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA
CESSIONÁRIO
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
CESSIONÁRIO

Testemunhas:
1.__________________________         2.___________________________

CPF                                                  CPF

HASH: 2021-0409-0005-4705
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TERMO DE DISPENSA Nº 028/2021-CPL/COGEC/SESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 300101.0005.2969.0004/2021 - SAS TR/PB/SESA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BOMBAS DE SERINGA PARA UTIS E CLÍNICAS MÉDICAS VOLTADAS AO TRATAMETO 
DOS INFECTADOS PELA COVID.

CONTRATADO: J. A. COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA.

CNPJ: 11.201.854/0001-52

VALOR: R$ 453.600,00 (Quatrocentos e cinquenta e três mil e seiscentos reais).

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93.

A aquisição em tela por contratação direta justifica-se pela necessidade de atender as demandas das equipes 
assistenciais de prevenção e combate à Pandemia do novo Coronavírus COVID-19 tendo em vista que as ações de 
combate ao novo Coronavírus (Covid-19), nos casos de agravamento requer a implementação de medidas de SUPORTE 
ESPECIALIZADA E DIFERENCIADAS e de custo elevado, pois a AUSÊNCIA DESTE EQUIPAMENTO E ACESSORIOS 
PODEM ACARRETAR EM PERDAS DE VIDAS POR FALTA DE SUPORTE ADEQUADO A UM TRATAMENTO DE 
SAÚDE COMPLEXO. Em virtude do quadro epidemiológico grave, a situação exige, do Estado, o enfrentamento na 
execução das ações de controle que podem enfrentar dificuldades, justificando a necessidade urgente de apoio diante 
desse cenário, na execução complementar das ações; Visto a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus (Covid-19), conforme demonstrado na cláusula terceira desse Projeto Básico; A 
necessidade que a atual conjuntura impõe ao Poder Executivo do Estado do Amapá a adoção de medidas sanitárias 
urgentes com vista a garantir o restabelecimento das sadias condições de vida da população, bem como assegurar o 
fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana; O dimensionamento do quantitativo dos equipamentos, 
conforme Anexo I, decorre da necessidade de SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE SUPERINTENDÊNCIA DE 
ASSISTENCIA A SAÚDE AMPLIAR a quantidade de LEITOS DE UTI E LEITOS CLÍNICOS do sistema de saúde do 
estado de forma a manter um número compatível com os AVANÇOS DA QUANTIDADE DE INFECTADOS NO ESTADO, 
conforme consta nos Boletins Diários de combate ao Coronavírus do Amapá e Ministério da Saúde o que reforça a 
necessidade de AMPLIAÇÃO EMERGENCIAL DE SEUS LEITOS DE UTI E CLÍNICOS. No entanto a Lei nº 8.666/1993 
possibilita exceções a esta regra como a dispensa de licitação. Neste expediente, aplica-se a hipótese do art. 24, inciso 
lV da mencionada Lei, se não vejamos; Art. 24. É dispensável a licitação: IV - nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos. O referido texto leciona que a licitação 
será dispensável nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos.I – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL O doutrinador Marçal Justen 
Filho, assim define o que seja uma situação de emergência: “No caso específico das contratações diretas, emergência 
significa necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de 
sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupões certa demora para seu trâmite, 
submeter a contratação ao processo licitatório propiciara a concretização do sacrifício a esses valores.” (Marçal Justen 
Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Edição. Dialética). Nem sempre é possível se 
instaurar um procedimento licitatório, ou que, ainda que venha a ser instaurado, a sua conclusão demandaria tempo, o 
que não se dispõe a Secretaria de Estado da Saúde em virtude de exiguidade de prazo disponível e da urgência de 
atendimento, além da verificação de entraves que possam vir a ocorrer, como impugnação de edital, interposição de 
recursos, dentre outros. A necessidade de um processo emergencial dar-se-á em virtude do quadro epidemiológico 
grave de Covid-19, em que a situação exige, do Estado, um enfrentamento adequado bem como execuções rápidas 
das ações de controle, justificada pela necessidade do Poder Executivo do Estado do Amapá de AMPLIAR a quantidade 
de LEITOS DE UTI do sistema de saúde do estado de forma a manter um número compatível com os avanços da 
quantidade de infectados no Estado, conforme consta nos boletins diários de combate ao coronavírus do Amapá e 



Sexta-feira, 09 de Abril de 2021Seção 02• Nº 7.393Diário Oficial

21 de 28

Ministério da Saúde, o que reforça a necessidade de ampliação emergencial de seus leitos de UTI e assim reduzir o 
número de óbitos em nosso Estado. II – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: O delicado contexto da 
contratação emergencial não autoriza a celebração do ajuste com qualquer fornecedor/prestador do serviço. Mesmo 
nas dispensas por emergência, a rigor, impreterível observar a necessidade de prévia formalização do procedimento, 
instruindo-o, dentre outros elementos, com a justificativa do preço e razão de escolha do fornecedor (art. 26, parágrafo 
único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93). Consta no Projeto Básico os critérios objetivos de julgamento e seleção da 
proposta, na cláusula primeira, versando que se adotará como um dos critérios de adjudicação o menor valor. Como a 
autoridade responsável pela elaboração do Projeto Básico elegeu os critérios de julgamento, coube a este membro da 
CPL extrair o vencedor, com fulcro no despacho elaborado pelo setorial responsável, que indicou a empresa J. A. 
COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA, como a proposta mais vantajosa para a administração pública e 
que cumpre os critérios elencados no Projeto Básico fl. 35 e 45 do referido processo. Esclareço ainda que a empresa 
atende todas as condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, exigidas no instrumento convocatório, conforme 
minudenciado no Relatório Circunstanciado apenso aos autos do processo. Ainda com relação a escolha do fornecedor, 
especificações técnicas mínimas e quantidades constantes no Anexo I do Projeto Básico, por se tratar de assunto 
estritamente técnico, este membro da comissão de licitações julgou-se incompetente para realizar referida tarefa, 
submetendo a verificação e análise ao órgão demandante, qual seja a Superintendência de Assistência à Saúde – SAS. 
Da análise técnica proferida pelo setor competente no dia 31/03/2021, anexada ao processo e devidamente assinada, 
obteve-se o seguinte resultado:III - JUSTIFICATIVA DO PREÇO: A justificativa de preço é um dos requisitos 
indispensáveis a formalização do processo de contratação por dispensa de licitação, a teor do inciso lll do Parágrafo 
Único do artigo 26 da Lei de Licitações, posto que o objetivo dos procedimentos aquisitivos é selecionar a proposta 
mais vantajosa para a administração, considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação. No Informativo de 
Licitações e Contratos nº 377, o Tribunal de Contas da União - TCU concluiu que a legislação, no caso de dispensa de 
licitação, “não impõe regras objetivas quanto à quantidade e à forma de seleção do contratado”: “No caso de dispensa 
de licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à quantidade de empresas chamadas a apresentarem 
propostas e à forma de seleção da contratada, mas determina que essa escolha seja justificada (art. 26, parágrafo 
único, da Lei 8.666/1993)”. O Núcleo de Cotação de Preços - NCP, vinculado à Coordenadoria de Gestão de Compras 
– COGEC, segundo o organograma da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, é o setor responsável pelo levantamento 
da pesquisa mercadológica e confecção do Mapa Comparativo de Preços. Nota-se acostado aos autos justificativa do 
Núcleo de Cotação de Preços – NCP (fls. 51- 58), pontuando a forma utilizada para seleção das empresas, atendendo 
a recomendação supracitada Extraiu-se do mapa comparativo de preços que três empresas apresentaram proposta 
para o objeto em questão, quais sejam, PRIOM TECNOLOGIA EM EQUIPAMENTOS EIRELI ME, D.M. COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA – EPP e J A COMÉRCIO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA. Assim, a empresa J.A COMÉRCIO 
DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA, CNPJ: 11.201.854/0001-52 sagrou-se vencedora no item listado abaixo:IV. DA 
CONCLUSÃO Como a Comissão Permanente de Licitação tem a função de examinar e julgar toda a documentação, 
não pode o membro desta comissão omitir-se sob pena de incorrer dolo ou culpa. Dito isto, e de tudo que se pode 
extrair dos autos do processo, concluo que a empresa apresentou todos os documentos de habilitação mínimos exigidos 
para contratação e foi aprovada pela equipe técnica.

Macapá-AP, 01 de abril de 2021.
LOUISE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021
MAYKON DOUGLAS DA ROCHA HAMILKA
Presidente da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021
MARCELO VILHENA DE MELO
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021

HASH: 2021-0409-0005-4703

Secretaria de Cultura

ERRATA

Extrato referente ao 2º Termo Aditivo do Contrato nº. 006/2019 – SECULT, celebrando em 25/02/2021, com a EMPRESA 
J. N. DE SOUZA NETO – EPP (NEX ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS), Publicado no Diário Oficial do Estado nº. 7.366 
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de 03/03/2020.

ONDE SE LÊ:

CLÁUSULA NONA - PRAZO CONTRATUAL: Fica prorrogada a vigência do referido Contrato, por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 01/03/2021 e finalizando em 29/02/2022.

LEIA-SE:

CLÁUSULA NONA - PRAZO CONTRATUAL: Fica prorrogada a vigência do referido Contrato, por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 01/03/2021 e finalizando em 28/02/2022.

Macapá/AP, 09 de abril de 2021.
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado da Cultura/SECULT
Decreto nº 0621/2019-GEA

HASH: 2021-0409-0005-4716

EXTRATO

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 005/2020-SECULT

Pelo presente TERMO ADITIVO, a SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO AMAPÁ/SECULT, como ADITANTE, 
e como ADITADO a EMPRESA STATUS PRODUÇÕES EIRELI, declaram, aceitam, e ajustam que a CLÁUSULAS XVI 
- DO CONTRATO caracterizado na indicação aludida passam a vigorar com a seguinte redação:

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica prorrogada a vigência do referido Contrato de Prestação 
de Serviços, por mais 12 (doze) meses, a contar 06/04/2021 e encerramento em 07/04/2022.

As demais cláusulas integrantes do instrumento ora aditadas permanecem em pleno vigor, na forma que se acham 
regidas, sendo ratificadas neste ato, para todas as consequências de direito.

O presente Termo Aditivo encontra sua Fundamentação Legal no art. 57, Inc. II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

Macapá/AP, 07 de abril de 2021.
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado da Cultura/SECULT      

HASH: 2021-0409-0005-4717

PUBLICIDADE
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Instituto de Administração
Penitenciária do Amapá

DISPENSA DE LICITAÇÃO: Nº 03/2021 – CPL/IAPEN

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0009.0370.0607. 
0002/2021 - GECON /IAPEN

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA, INSTALAÇÃO E 
DESINSTALAÇÃO DE CENTRAIS DE AR PARA O IAPEN.

FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 24, INCISO XI, DA LEI 
Nº. 8.666/93.

CONTRATADA: CARDOSO & SILVA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA.

CNPJ: 21.842.152/0002-92.

VALOR: R$ 62.999,64 (SESSENTA E DOIS MIL 
E NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E 
SESSENTA E QUATRO CENTAVOS).

Data da Assinatura: Ratificado pelo Diretor-Presidente do 
IAPEN, em 09/04/2021.

DENILSON BARBOSA DE ALMEIDA
Presidente da CPL/IAPEN-AP

HASH: 2021-0409-0005-4696

PORTARIA Nº 093 DE 09 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-PRESIDENTE do INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ - IAPEN, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº. 0840 de 13 de março de 2017,

Considerando o teor do Ofício nº.  
330202.0077.0602.0044/2021-CORREGEPEN/IAPEN, 
subscrito pela Presidente da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 002/2021-CORREGEDORIA/
IAPEN, instituída pela Portaria nº. 039/2021-GAB/IAPEN, 
que pelos motivos expostos no expediente supracitado, 
justificam a não conclusão do referido feito no prazo inicial 
e solicita a prorrogação de prazo para continuação dos 
trabalhos,

RESOLVE:

Art. 1º. PRORROGAR por 60 (sessenta) dias o prazo para 
continuidade dos trabalhos da Comissão do Processo 
Disciplinar acima epigrafado, conforme o disposto no 
artigo 168, caput, da Lei Estadual nº. 066/93.

Cumpra-se, Dê-se Ciência, Publique-se.

Macapá-AP, 09 de abril de 2021.
Lucivaldo Monteiro da Costa
Diretor-Presidente do IAPEN/AP

HASH: 2021-0409-0005-4710

PUBLICIDADE
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Ministério Público

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 015/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviço de 
suporte técnico e atualização tecnológica do gerenciador 
de processos eletrônicos – URANO.

OBJETO DO ADITIVO: A prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato nº 015/2020/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0001002/2021-72/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Equilibrium Web Serviços de Informática 
Ltda EPP.

NOTAS DE EMPENHO: 158/2021-MP-AP.

VALOR DO ADITIVO: R$ 104.024,40 (cento e quatro mil, 
vinte e quatro reais e quarenta centavos).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 07/04/2021 e 
término em 07/04/2022.

DATA ASSINATURA: 06/04/2021.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Sebastião Antônio Vieira de Farias.

Macapá, 09/04/2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2021-0409-0005-4714

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº 025/2020/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
Construção Civil, para a construção do novo prédio da 
Promotoria de Justiça de Pedra Branca do Amapari.

OBJETO DO ADITIVO: A prorrogação do prazo de 
execução do Contrato nº 025/2020/MP-AP.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0001667/2021-62/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: Senenge Construção Civil e Serviços Ltda.

VIGÊNCIA: 03 (três) meses, tendo início em 29/03/2021 e 
término em 29/06/2021.

DATA ASSINATURA: 29/03/2021.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flavio Medeiros Monteiro, Secretário Geral/MP-AP e; pela 
Contratada: Sr. Hélio Costa de Oliveira.

Macapá, 09/04/2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2021-0409-0005-4698

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO 
DE CESSÃO DE USO Nº 001/2019/MP-AP/TJAP

OBJETO DO TERMO: Cessão de uso da sala situada 
no Complexo Cidadão – Zona Norte, situado na Avenida 
Tancredo Neves, s/n – Renascer, ao lado do Corpo de 
Bombeiros, Macapá/AP, para funcionamento do Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos - Zona Norte.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar o prazo de vigência do 
Termo de Cessão de Uso nº 001/2019.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0001184/2021-08/MP-AP.

PARTICIPE: Ministério Público do Estado do Amapá.

PARTICIPE: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.

VALOR DO CONVÊNIO: O presente Convênio não 
implicará em qualquer repasse e/ou transferência de 
recursos financeiros entre os partícipes para a execução 
de seu objeto.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados do dia 28/05/2021 
a 28/05/2022.

DATA ASSINATURA: 24/03/2021.

ASSINATURA: assinam pelo MP-AP: Dra. Ivana Lúcia 
Franco Cei, Procuradora-Geral de Justiça e; pelo TJAP: 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente 
Rommel Araújo de Oliveira.

Macapá, 09/04/2021.
Joane Cecília Mendonça do Nascimento
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 82/2020-GAB-aPGJ/MP-AP

HASH: 2021-0409-0005-4699
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
TERMO DE  HOMOLOGAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 003/2021

O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do inciso XXII do art. 
4º da Lei 10.520/2002, resolve HOMOLOGAR o resultado 
da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2021, 
objeto(resumo): REGISTRO DE PREÇOS para Aquisição 
de Material de Consumo (copo descartável), processo 
nº 0001369/2021-57-MPAP, conduzido pelo Pregoeiro 
Antônio Pereira da Costa Neto, na sessão realizada no 
sistema Comprasnet, www.gov.br/compras, que declarou 
Vencedora e Adjudicada a empresa: A R GOIS - EPP 
(CNPJ 14.573.661/0001-10) com Preço Total do item 01 de 
R$ 30.072,00 por atender a todas as exigências editalícias. 
O valor total global da licitação é de R$ 30.072,00 conforme 
especificado no Resultado Final da Licitação constante nos 
autos do processo supramencionado.

Macapá-AP, 07 de abril de 2021.
Homologo, na forma da Lei nº 10.520/02.
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO
PROMOTOR DE JUSTIÇA
SECRETÁRIO GERAL  MP/AP

HASH: 2021-0409-0005-4708

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 003/2021
Resultado Final da Licitação - Adjudicação

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para Aquisição de 
Material de Consumo (copo descartável), conforme 
especificações e quantitativos constantes no Termo de 
Referência e anexos do Edital, referente ao processo nº 
0001369/2021-57-MPAP.

Empresa vencedora:

- A R GOIS - EPP (CNPJ 14.573.661/0001-10) Vencedora 
no ITEM 01. Em resumo: Item 01 (Copo descartável 
para água 200ml, em pacote com 100 unidades, plástico 
resistente branco ou transparente. Marca: Marata, Modelo: 
200ml) - Quant.: 8.400 pacotes; Preço unitário do pacote 
de R$ 3,58; Preço total do item 01 é de R$ 30.072,00.

Valor total global da licitação é de R$ 30.072,00.

Todas  as  informações e atos inerentes ao presente certame 
encontram-se disponíveis no site  www.gov.br/compras, 
sistema Comprasnet, UASG 925037, Pregão Eletrônico 
0032021 e nos autos do processo supramencionado. Com 
fundamento no inciso IV do Art. 3º c/c o inciso XX  do Art. 4º 
ambos, da Lei nº 10.520/2002, procedo a ADJUDICAÇÃO 
do objeto à licitante vencedora do certame com o respectivo 

valor total acima mencionado, por atender a todas as 
exigências do edital. Macapá-AP, 07/04/2021.

ANTONIO PEREIRA DA COSTA NETO
Pregoeiro/MPAP

HASH: 2021-0409-0005-4704

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº215, DE 26 DE MARÇO DE 2021.
 
Divulga a Lei Estadual nº2.539 de 22 de março de 2021 e o 
endereço eletrônico do Diário Oficial Eletrônico da DPE/AP.
 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,
 
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº2539 de 22 de março 
de 2021, que institui o Diário Eletrônico da Defensoria 
Pública como meio oficial de comunicação de atos da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá,
 
CONSIDERANDO o art.10 da Lei Estadual nº2539/2021, 
que estabelece que após a publicação da primeira edição 
do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá, a existência da lei e de seu conteúdo 
deverão ser divulgados durante 30 (trinta) dias no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, e
 
CONSIDERANDO que a primeira edição do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá foi 
publicada na data de 26/03/2021,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Divulgar a Lei Estadual nº2539/2021, que institui o 
Diário Eletrônico da Defensoria Pública como meio oficial 
de comunicação de atos da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá, conforme anexo desta portaria.
 
Art. 2º. Publicizar o endereço eletrônico do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado: http://www.
defensoria.ap.def.br/diario_eletronico.
 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
 
Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 26 de março de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2021-0409-0005-4695
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

 
 
 

LEI  Nº  2.539  DE  22  DE  MARÇO  DE  2021 
 
 
Institui o Diário Eletrônico da 
Defensoria Pública como meio oficial 
de comunicação de atos da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá–AP. 

 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Diário Oficial Eletrônico da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, como instrumento oficial de publicação e 
divulgação dos atos da instituição, o qual será veiculado sem prévio 
cadastramento e sem custos para qualquer cidadão, mediante acesso ao sítio 
eletrônico da Defensoria Pública. 

Art. 2º O Diário Eletrônico da Defensoria Pública será 
publicado na rede mundial de computadores, no site da Defensoria Pública 
do Estado do Amapá, endereço eletrônico: www.defensoria.ap.def.br e poderá 
ser consultado por qualquer interessado em qualquer lugar e equipamento 
que tenha acesso à internet. 

§ 1º O Defensor Público Geral designará agentes públicos para 
assinarem digitalmente os documentos. 

§ 2º Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos da 
Defensoria Pública para os fins da presente lei deverão usar, 
preferencialmente, programas com código aberto, acessíveis ininterrupta-
mente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização. 

Art. 3º A publicação eletrônica substitui qualquer outro meio 
de publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, 
por lei, exigirem intimação ou vista pessoal. 

Art. 4º O Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá será publicado de segunda a sexta feiras, exceto nos 
feriados nacionais, estaduais e municipais da Capital. 

Art. 5º A data da publicação será sempre o primeiro dia útil 
seguinte ao da inserção e divulgação da informação no Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP. 
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Lei nº 2.539 de 22 de março de 2021 ......................................................... f. 2 
 

 

Art. 6º Quando não for possível a publicação do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá por motivo de força 
maior, ficam autorizadas publicações no Diário Oficial do Estado do Amapá, 
devendo a circunstância ser divulgada no sítio eletrônico da Defensoria 
Pública - DPE/AP. 

Art. 7º O prazo será automaticamente suspenso quando, por 
motivos técnicos, o Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública torna-se 
indisponível, restabelecendo-se a contagem no dia útil seguinte à solução do 
problema. 

Art. 8° As edições do Diário Eletrônico da Defensoria Pública 
atenderão aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e 
interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 
Brasil. 

Art. 9º Após a publicação do Diário Oficial Eletrônico da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, os atos não poderão sofrer 
modificações ou supressões, devendo eventuais retificações constar em nova 
publicação. 

Art. 10. Após a publicação da primeira edição do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a existência desta lei e 
de seu conteúdo deverão ser divulgados durante 30 (trinta) dias no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 

Art. 11. O Defensor Público Geral regulará esta Lei, cujas as 
despesas com a execução ocorrerão à conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 
Governador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cód. verificador: 30010640. Cód. CRC: AEE2CD2
Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA, GOVERNADOR, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador
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Publicações Diversas

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICONº 001/2021 - CPL/CDSA 
(853150).
 
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PRESTADORA 
DE SERVIÇOS DE FORMA CONTINUADA DE 
COMBUSTÍVEL– CDSA. Em cumprimento ao principio 
da publicidade da administração publica, torna-se público 
o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
o vencedor pelo critério de julgamento de MAIOR 
DESCONTO.

PROPONENTE VENCEDOR:

REAL PETROLEO 09.405.430/0001-68 LTDA, CNPJ 
04.487.225/0001-81

VALOR ADJUDICADO: R$ 46.573,20 (quarenta e seis 
quinhentos e setenta e três reais e vinte centavos)

HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO, e autorizo 
a contratação da empresa para o para prestação dos 
serviços, nos termos da legislação em vigor.

Santana-AP, 18 de março de 2021.

Edival Cabral Tork
Diretor Presidente da CDSA
Decreto nº 0026/2021-PMS

HASH: 2021-0407-0005-4480
PUBLICIDADE
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